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A ideia de reestruturação imobiliária busca contribuir para a compreensão 

do  que  pode  ser  considerado  essencial  na  reestruturação  das  grandes  cidades 

contemporâneas.  Entende-se  que  por  essa  noção  as  transformações  dessas 

cidades  podem  ser  consideradas  em  sua  especificidade  e  interpretadas  como 

manifestação da metropolização associada à emergência do espaço metropolitano e 

da relevância do imobiliário.  Nesse sentido o propósito em discutir essa noção é por 

em  foco  a  produção  imobiliária  do  espaço  que  no  conjunto  das  diversas 

reestruturações revela o essencial  do processo e o movimento das contradições 

contemporâneas na produção do espaço e do valor. 

A  totalidade  da  reprodução  capitalista  envolucra  as  dinâmicas  da 

produção  do  espaço  em situações  desiguais  que  manifestam a  luta  social  pela 

apropriação do espaço e da valorização. Nessa luta atuam forças concentradoras da 

economia  e  centralizadoras  do  poder  radicalmente  distintas  daquelas  que  se 

originam  dos  movimentos  de  base  popular  da  sociedade.   Para  avançar  a 

compreensão desse conflito é importante identificar que contradições movimentam a 

produção da desigualdade e da pobreza que se veem constantemente aprofundadas 

pela concorrência, pelas migrações forçadas e pelas inovações urbanas impondo 

novos espaços e produtos imobiliários. 

Cabe  lembrar  que  em muitas  cidades  essa  tendência  à  inovação  na 

produção do espaço vem sendo sentida há algumas décadas e, que em São Paulo 

foi  percebida  inicialmente,  como  um  esgotamento  da  dinâmica  de  crescimento 

urbano  periférico,  que se  pronunciava  já  nos anos 1970 (SEMPLA,  1989).   Em 

seguida  começou-se  a  interpretar  a  transformação  da  metrópole  paulista  como 

emergência  de  centralidades  em que  produtos  imobiliários  novos  forçavam uma 

fragmentação  do  espaço  pela  realização  de  obras  urbanas  e  de  incorporação 

imobiliárias associadas a projetos de parceria entre os setores  público e privado, 
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que se impuseram neste século, quase sempre, negando o espaço público em favor 

privatização da cidade. Mais recentemente, na última década se verificou em São 

Paulo uma transformação particularmente mais profunda em bairros remediados, do 

Leste  e  de  outras  zonas  da  cidade,  que  se  tornaram  alvo  da  estratégica  dos 

negócios  imobiliários  e   mesmo  as  periferias  foram atingidas  por  realização  do 

programa oficial de uma política que foi chamada de habitação  social de mercado, 

porque resultava da confluência entre Estado, empresas e capital financeiro. Dessas 

manifestações, resultava a criação de uma nova arquitetura e um novo urbanismo 

em que os novos artefatos expressam uma reestruturação, que articulava na ordem 

distante, a globalização e, na ordem próxima, a metropolização.

A unidade dos processos globais e locais, que vem ocorrendo em São 

Paulo,  encontra  semelhança  com  a  homogeneidade  da  transformação  (social  e 

territorial)  que  estão  ocorrendo  em  outras  grandes  cidades.  Note-se  que  essas 

mudanças  coincidem  com o  avanço  de  políticas  neoliberais,  com inovações  no 

planejamento,  na  gestão e  na implementação de políticas  urbana,  imobiliárias  e 

habitacionais.  Em face  dessa  complexidade,  nessa  discussão  se  considera  que 

essas  transformações  encontram  na  produção  do  valor  o  conteúdo  da 

reestruturação  do  espaço,  em que  a  emergência  do  imobiliário  se  revela  como 

metamorfose  do  valor  e  sua  apropriação  sob  a  forma  de  renda  por  meio  da 

generalização  da  propriedade  condominial.  Isso,  porque  os  condomínios  são  “a 

posse ou o direito simultâneo, por duas ou mais pessoas, sobre um mesmo objeto 

ainda  em  estado  de  indivisão;  co-propriedade,  compropriedade”,  entendidos 

conforme Houaiss1. E, nesse sentido, é fenômeno do direito que implica na redução 

do poder absoluto do proprietário, essa desabsolutização da propriedade implica, 

contraditoriamente, no absoluto domínio do capital sobre a produção imobiliária. Ou 

seja, essa desabsolutização flexibiliza a apropriação da propriedade da terra, mas 

reafirma a reprodução do valor e o processo que assegura a repartição da mais-

valia.   Assim,  a  emergência  de  “condomínios  fechados”  foi  considerada  como 

significativa inovação urbana e uma das principais novidades do mercado imobiliário 

implicando em uma nova maneira de morar nas periferias das cidades (Caldeira, 

2000).  Então o condomínio é um  novo produto imobiliário, que se desdobra nas 

mais diferentes formas arquitetônicas e nos usos os mais diferentes revelando a 

reestruturação imobiliária que implicou em um novo espaço que reorganiza  cidade e 
1 Dicionário de Português, Houaiss, palavra condomínio.
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campo, recria periferias e núcleos em espaços metropolitanos, não mais urbanos.  

Mas, tudo isso porque a propriedade condominial é uma nova forma de apropriação 

de espaço e do valor e não mera novidade arquitetônica e urbanística, como produto 

imobiliário novo. 

Daí  que o título  desse artigo reestruturação imobiliária  e produção do 

espaço  metropolitano  busca  articular  elementos  da  globalização  do  capital  e  da 

metropolização do espaço identificando processos que permitem a compreensão da 

organização do espaço-tempo-contemporaneo, em função de uma nova totalidade 

em constituição. A compreensão desse espaço   como  uma nova condição urbana e 

totalidade  da  reprodução  social  do  capital,  pode  abrir  a  percepção  de  que  há 

entendimentos equivocados, que tem gerado políticas e propostas inadequadas que 

só tem feito perpetuar os problemas urbanos e habitacionais que procuram resolver, 

porque não apontam para a produção imobiliária do espaço.

Assim,  será  objetivo  dessa  discussão  afirmar  o  entendimento  da 

totalidade homogênea e fragmentada que resulta  da reprodução do capital,  cuja 

valorização imobiliária, hoje se mostra dimensão relevante e necessária  para se 

compreender  o  espaço  metropolitano.   E,  talvez,  tão  importante  quanto  discutir, 

como fez Lefebvre, a  insuficiência da visão industrial  que subordina o processo 

urbano à industrialização, seja à necessidade da crítica à visão dualista da produção 

do urbano que faz persistir a  noção de periferia em polarização com a de centro 

moderno  e  industrial.   Isso,  porque,  é  persistente  uma  visão  dual  (da 

industrialização) sobre o urbano que continua a descrever a distribuição espacial dos 

grupos  sociais  –  opondo  ricos  e  pobres  -  na  cidade  como se  a  localização  da 

produção,  serviços  e  moradias  urbanas  fosse  resultado  da  livre  opção  de 

“consumidores”. E, por isso, nunca se preocupou em articular as diferentes formas 

de  produção  do  espaço  e  a  apropriação  rentista  na  apropriação  de  produtos 

imobiliários  tão  distintos.  Sendo  assim,  nunca  explicou  porque  se  agrava  e  se 

perpetua o problema da moradia, como um “falso problema”. 

Embora seja perceptível  essas fragmentações em São Paulo elas são 

visíveis  mais como uma “vitrine  caleidoscópica”  em que a contraposição turva  a 

perspectiva  do  observador  que  perde  a  produção  espaço  e  do  valor  como  fato 

essencial da desigualdade urbana. Hoje, a realidade metropolitana acentuou essa 

desigualdade  e  o  antigo  fenômeno  urbano  ganhou  outra  complexidade.  Assim, 
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entendo  que  se  a  ideia  de  um  modelo  dual  já  era  insuficiente  para  captar  o 

crescimento urbano da cidade industrial, agora, estaria ainda mais distante de captar 

dinâmica a diversidade do espaço metropolitano e como a cidade contemporânea se 

articula com o capitalismo global.

Na cidade contemporânea, os atuais processos globais da reestruturação 

produtiva, da internacionalização e financeirização da riqueza imobiliária implicam na 

produção de artefatos arquitetônicos e urbanos novos: os grandes empreendimentos 

imobiliários como centros empresariais, escritórios, hotéis, flats, shoppings centers, 

etc..  

Estes produtos indicam a emergência do metropolitano como condição 

de um novo espaço.  A forma metropolitana assumida pela cidade de São Paulo, 

evidentemente há muito não se limita ao seu município, tão estendido tornou-se a 

região  pela  se  expande  o  seu  território,  seja  pelo  alcance  das  atividades  de 

gerenciamento, produção e comércio, seja pela localização distante da habitação. 

Hoje não é apenas o trabalhador quem se alonga nas distâncias, mas devido aos 

novos produtos – edge-cities, condomínios horizontais, chácaras residenciais etc. – 

destinado  a  camada  de  rendas  medias  e  altas,  esses  grupos  pagam  caro  por 

imóveis distantes. Tanto que, hoje, a metrópole abrange vários municípios que estão 

fortemente impactados por esse movimento homogêneo em que a reestruturação 

imobiliária segmenta a paisagem impondo fragmentos. Esta reestruturação reforça 

na aparência  dispersa  da  desconcentração o  resultado  fragmentado  e  desigual 

apropriação do espaço, que aparece impor como “caos urbano” o que na verdade é 

uma hierarquia metropolitana, porque combina interações de processos globais e 

processos locais. Cria-se um contexto em que a hierarquização metropolitana tende 

a  ser,  cada  vez  mais,  sobre  espaços  condominiais  confinados  e  isolados,  pela 

urbanização  forçada  de  megaprojetos  centralizadores  que  reforçam  o  município 

sede que empresta o nome à metrópole.

No caso, a configuração do espaço metropolitano paulista parece ser o 

modelo  exemplar  da  sede  de  grandes  capitais  que  transacionam  globalmente. 

Tanto que em São Paulo, tal como na transformação das demais metrópoles latino-

americanas, as mudanças associadas às funções que servem ao capital globalizado 

e destrói as condições do habitat proporcionadas pelo ar, pela água, que se tornam 

novas  raridades.  Essas  mudanças  reforçam  e  aprofundam  as  condições  de 
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dilapidação do trabalho ao intensificar a exploração e diversificar a espoliação ao 

multiplicar as formas de valorização imobiliária na reprodução capitalista.

A noção de reestruturação imobiliária aprofunda a compreensão desta 

mudança como uma totalidade nova,  procura dar conta do “velho” e também do 

“novo”  propondo  um  avanço  da  discussão  que  abarcando  a  problemática  do 

metropolitano favoreça o conhecimento das formas de produção espaço e permita 

compreende-las não como fragmentos da paisagem, mas como mistério do capital  

que na homogeneização dos artifícios do imobiliário revela segredos da sobrevida 

do capital por meio da hierarquia do espaço. 
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